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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : STELA CRISTINA FURTADO - SP139166

CLÁUDIO PORPINO CABRAL DE MELO - SP335557
JOAQUIM PEDRO MENEZES DE JESUS LISBOA - SP430532

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

WILSON CUNHA CAMPOS - SP118825
ROBERTA TOLONI MORENO - SP338486
ISABELA ABREU DOS SANTOS - SP344769
TATIANE MATOS COSTA - SP218043

INTERES. : ASSOCIACAO DOS ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL - 
ASABB

ADVOGADOS : WILSON CUNHA CAMPOS - SP118825
ROBERTA TOLONI MORENO - SP338486
ISABELA ABREU DOS SANTOS - SP344769
CLAUDIO DA COSTA MATTOS REIS - RJ161844
LUIZ HENRIQUE GONÇALVES XAVIER ALVES - SP443611
TATIANE MATOS COSTA - SP218043

INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA N. 1.255/STF. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM 
TRÂMITE NESTA CORTE. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte. 
Precedentes.
III – A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem suscitada pelo Ministro Herman 
Benjamin no julgamento dos REsp n. 1.202.071/SP e 1.292.976/SP assentou ser 
faculdade do Relator determinar ou não o sobrestamento de processos que versem 
sobre matérias cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal, quando não houver expressa determinação de suspensão dos processos por 
parte daquela Corte.
IV – Limitando-se a Recorrente a requerer o sobrestamento do recurso em razão da 
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existência de matéria com repercussão geral reconhecida, sem demonstrar, 
efetivamente, a utilidade da paralisação do processo, o indeferimento do pedido é 
medida que se impõe.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 25 de setembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. TEMA N. 1.255/STF. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM 
TRÂMITE NESTA CORTE. DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, 
em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte. 
Precedentes.
III – A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem suscitada pelo Ministro Herman 
Benjamin no julgamento dos REsp n. 1.202.071/SP e 1.292.976/SP assentou ser 
faculdade do Relator determinar ou não o sobrestamento de processos que versem 
sobre matérias cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal, quando não houver expressa determinação de suspensão dos processos por 
parte daquela Corte.
IV – Limitando-se a Recorrente a requerer o sobrestamento do recurso em razão da 
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existência de matéria com repercussão geral reconhecida, sem demonstrar, 
efetivamente, a utilidade da paralisação do processo, o indeferimento do pedido é 
medida que se impõe.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE SÃO PAULO contra 

a decisão que deu provimento ao Recurso Especial da ASSOCIAÇÃO DOS 
ADVOGADOS DO BANCO DO BRASIL para determinar que a corte a qua fixasse os 
honorários de sucumbência à luz do art. 85, §§ 2, 3°, I a V, do Código de Processo 
Civil, fundamentada na aplicação do Tema n. 1.076/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese, que o Supremo Tribunal Federal afetou 
os Recurso Extraordinários de n. 1.412.073 e 1.412.074, reconhecendo sua 
repercussão geral.

Aduz, ainda, que “demonstrada a continuidade do julgamento do Tema nº 
1076, do ementário dos repetitivos, perante o e. Supremo Tribunal Federal, 
demonstrada também que a temática está sendo objeto de sobrestamento pela c. Vice-
Presidência desta e. Corte com base no Grupo de Representativos de Controvérsias nº 
19 e, ainda, demonstrada a existência e a pendência da repercussão geral nº 1255, 
requer o ESTADO DE SÃO PAULO o conhecimento e o processamento do presente 
agravo interno, a fim de que seja aplicada a jurisprudência consolidada deste e. 
Superior Tribunal de Justiça, sobrestando-se o andamento do presente recurso 
especial de forma a aguardar o julgamento dos recursos extraordinários adrede citados 
ou a solução da repercussão geral mencionada” (fl. 1.249e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.256/1.259; 1.260/1.271e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante quanto ao pedido de sobrestamento do 
processo.

Uma consulta ao sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal revela que 
aquela Corte, em 9.8.2023, reconheceu a repercussão geral do Tema n. 1.255/STF – 
Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8°, do 
Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem exorbitantes.

É sedimentada a orientação desta Corte segundo a qual o reconhecimento 
de repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em regra, não impõe o 
sobrestamento do trâmite dos recursos nesta Corte.

Nessa linha:
 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. SERVIDOR 
MUNICIPAL. REAJUSTE SALARIAL. EXECUÇÃO. OBSERVÂNCIA DE 
LEI SUPERVENIENTE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. NÃO 
AFETAÇÃO DOS RECURSOS EM TRÂMITE NO STJ. DISSÍDIO 
CONTRA JULGADO QUE NÃO ULTRAPASSOU O JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1380640/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/03/2015, DJe 30/03/2015).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDO ANTES DA LEI N. 
8.213/91 E APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS A SUA VIGÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 507/STJ. SOBRESTAMENTO PELA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 
568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL OU SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
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MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
CABIMENTO.
[...]
III - O reconhecimento de repercussão geral, no âmbito do Supremo 
Tribunal Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos 
recursos nesta Corte. Questão de Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 
1.495.146/MG (1ª Seção, julg. 10.09.2014 e 13.05.2015, 
respectivamente). IV - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
[...]
VIII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt nos EDcl no REsp 1761670/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 29/03/2019)

 
Ademais, a Corte Especial, apreciando Questão de Ordem suscitada pelo 

Ministro Herman Benjamin no julgamento dos REsp n. 1.202.071/SP e 1.292.976/SP 
assentou ser faculdade do Relator determinar ou não o sobrestamento de processos 
que versem sobre matérias cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, quando não houver expressa determinação de suspensão 
dos processos por parte daquela Corte, como o demonstra o julgado assim ementado:
 

REPERCUSSÃO GERAL. ART. 1.035, § 5º, DO CPC/2015. APLICAÇÃO 
AOS RECURSOS QUE IMPUGNAM ACÓRDÃO PUBLICADO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973, COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA ANTES DO ADVENTO DO CPC/2015. 
SOBRESTAMENTO NÃO AUTOMÁTICO DOS PROCESSOS COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, CONFORME DECIDIDO 
PELO STF EM QO NO RE 966.177/RS.
1. No julgamento dos Recurso Especiais em tela surgiu o debate de duas 
questões relativas à aplicação e interpretação do art. 1.035, § 5º, do 
CPC/2015 que, por afetarem processos de todas as Turmas e Seções do 
Superior Tribunal de Justiça, justificam que sejam solucionadas pela Corte 
Especial.
2. A parte recorrente Edgar Leite Advogados Associados empenha-se 
pela suspensão do feito por ter sido reconhecida a repercussão geral, nos 
autos do Recurso Extraordinário 656.558/SP, originado do Agravo de 
Instrumento 791.811/SP, do tema relativo à configuração ou não de ato de 
improbidade administrativa pela contratação de determinados serviços 
com dispensa de licitação (Tema 309). Pede que sejam aplicados os arts. 
1.035, § 5º, e 1.046 do CPC/2015.
3. No caso, são Recursos Especiais que impugnam acórdão publicado na 
vigência do CPC de 1973 relativo a tema cuja repercussão geral foi 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em 2010.
4. O referido pedido de sobrestamento força o enfrentamento de duas 
questões: a) em razão do Enunciado Administrativo 2 do Pleno do 
Superior Tribunal de Justiça, é preciso saber se é aplicável o art. 1.035, § 
5º, do CPC/2015 aos recursos interpostos contra acórdãos, decididos e 
publicados na vigência do Código de Processo Civil de 1973, que 
envolvam temas com repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (antes do advento do CPC/2015, nos quais não há 
determinação quanto à suspensão de processos idênticos). Em outros 
termos, indaga-se se, em virtude do referido enunciado, permaneceria a 
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adoção da jurisprudência formada sob a égide do art. 543-B, § 1º, do 
CPC/1973, que estabelecia a suspensão somente em segundo grau, não 
impondo o sobrestamento dos Recursos Especiais; b) interpretação do 
art. 1.035, § 5º, do CPC/2015: vale dizer, se o citado dispositivo é 
cogente, compelindo o relator do Recurso Extraordinário a proceder à 
citada suspensão, ou facultativo, conferindo-lhe (ao relator) mera 
faculdade. Em outras palavras, discute-se se, com o reconhecimento da 
repercussão geral, a suspensão da tramitação dos processos em âmbito 
nacional é automática ou depende de decisão judicial expressa.
PRIMEIRA QUESTÃO: APLICABILIDADE OU NÃO DO ART. 1.035, § 5º, 
DO CPC/2015 AOS RECURSOS INTERPOSTOS SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973 E RELATIVOS A TEMAS COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA ANTES DO ADVENTO DA NOVA CODIFICAÇÃO 
PROCESSUAL
5. Quanto ao primeiro tópico, entendo não ser o caso de afastar a 
aplicação do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015 apenas em virtude de o 
acórdão recorrido ter sido publicado e de a repercussão geral ter sido 
reconhecida na vigência do Código de Processo Civil anterior. Apesar de 
o referido Enunciado Administrativo ser relativo a requisitos de 
admissibilidade e a repercussão geral ser um desses requisitos, a 
necessidade de sobrestamento, ou não, do recurso não o é.
6. A orientação jurisprudencial consolidada na vigência do CPC/1973 
sobre o tema decorreu da inexistência de dispositivo que cuidasse 
expressamente da obrigatoriedade ou não da suspensão por conta da 
repercussão geral. Como já ressaltado, não é requisito de admissibilidade 
a questão de ser imprescindível ou não a suspensão.
7. Ademais, o CPC/2015 passou a reger a matéria no art. 1.035, § 5º, de 
modo que não vejo motivo para tratar diversamente os casos de 
repercussão geral unicamente por conta da data da publicação do 
acórdão recorrido, especialmente considerando a nova sistemática da 
matéria e a incidência imediata das regras processuais.
SEGUNDA QUESTÃO: INTERPRETAÇÃO DO ART. 1.035, § 5º, DO 
CPC/2015 - O RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL IMPÕE 
OU NÃO O SOBRESTAMENTO AUTOMÁTICO DOS PROCESSOS 
RESPECTIVOS?
8. No tocante à interpretação do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015, visa-se 
saber se tal norma determina ou não a suspensão automática dos 
processos cuja repercussão geral é reconhecida.
9. O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu a controvérsia ao 
julgar a Questão de Ordem no RE 966.177/RS, de relatoria do Min Luiz 
Fux, em 7.6.2017, destacando que a suspensão do processamento 
prevista no artigo 1.035, § 5º, do CPC/2015 não é decorrência necessária 
do reconhecimento da repercussão geral, tendo o relator do Recurso 
Extraordinário paradigma a faculdade de determinar ou não tal 
sobrestamento.
10. Especificamente sobre o Tema 309 da repercussão geral em análise, 
o Ministro Dias Toffoli, em recente decisão (DJe 19.12.2016), indeferiu 
pedido de sobrestamento formulado com base no art. 1.035, § 5º, do 
CPC/2015, por entender que a repercussão geral não implica paralisação 
instantânea e inevitável de todas as ações que versem sobre a mesma 
temática do processo- piloto.
11. Não se desconhece a finalidade da repercussão geral - instituto 
voltado à uniformização de jurisprudência e à preservação da segurança 
jurídica. Contudo, haja vista a redação do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015, 
entendo que o citado dispositivo estabelece apenas orientação para o 
relator, mas não imposição de sobrestamento. Caso a lei quisesse injungir 
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a suspensão automática, bastaria prever que o reconhecimento da 
repercussão geral impusesse a paralisação do trâmite de todos os 
processos pendentes relativos à matéria, no território nacional; ou ainda, 
dispor que o relator obrigatoriamente determinasse a suspensão, o que 
não ocorreu.
12. Ademais, o sobrestamento do trâmite de centenas ou de milhares de 
feitos por todo o País, por tempo indefinido, não se coaduna com os 
princípios da eficiência e do acesso ao Judiciário, especialmente quando 
há a possibilidade de o relator estipular a suspensão dos feitos em que o 
andamento possa causar incerteza jurídica.
No julgamento dos Recurso Especiais em tela surgiu o debate de duas 
questões relativas à aplicação e interpretação do art. 1.035, § 5º, do 
CPC/2015 que, por afetarem processos de todas as Turmas e Seções do 
Superior Tribunal de Justiça, justificam que sejam solucionadas por esta 
Corte Especial. Proponho questão de ordem que responda às seguintes 
perguntas: a) em razão do Enunciado Administrativo 2 do Pleno do 
Superior Tribunal de Justiça, é preciso saber se é aplicável o art. 1.035, § 
5º, do CPC/2015 aos recursos interpostos contra acórdãos, decididos e 
publicados na vigência do Código de Processo Civil de 1973, que 
envolvam temas com repercussão geral reconhecida pelo Supremo 
Tribunal Federal (antes do advento do CPC/2015, em que não há 
determinação quanto à suspensão de processos idênticos). Em outros 
termos, indaga-se se, em virtude do citado enunciado, permaneceria 
aplicável a jurisprudência formada sob a égide do art. 543-B, § 1º, do 
CPC/1973, que impingia a suspensão somente em segundo grau, não 
impondo o sobrestamento dos Recursos Especiais.
b) como deve ser interpretado o art. 1.035, § 5º, do CPC/2015: vale dizer, 
o citado dispositivo é cogente, compelindo o relator do Recurso 
Extraordinário a proceder à citada suspensão, ou confere-lhe (ao relator) 
mera faculdade? Em outras palavras, discute-se se, com o 
reconhecimento da repercussão geral, a suspensão da tramitação dos 
processos em âmbito nacional é automática ou depende de decisão 
judicial expressa.
No caso em exame, a parte recorrente Edgar Leite Advogados 
Associados empenha-se pela suspensão do feito por ter sido reconhecida 
a repercussão geral, nos autos do Recurso Extraordinário 656.558/SP, 
originado do Agravo de Instrumento 791.811/SP, do tema relativo à 
configuração ou não de ato de improbidade administrativa pela 
contratação de determinados serviços com dispensa de licitação (Tema 
309). Pede que sejam aplicados os arts. 1.035, § 5º, e 1.046 do 
CPC/2015. No caso, trata-se de Recursos Especiais que impugnam 
acórdão publicado na vigência do CPC de 1973 relativo a tema cuja 
repercussão geral foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal em 
2010.
O referido pedido de sobrestamento foi objeto de debate na Segunda 
Turma, gerando os dois pontos controvertidos acima transcritos.
Embora na Segunda Turma eu tenha, inicialmente, me posicionado no 
sentido de que a aplicação do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015 encontraria 
óbice no Enunciado Administrativo 2, entendo que, quanto à primeira 
questão controversa, não é o caso de afastar a incidência do citado 
dispositivo apenas em razão de o acórdão recorrido ter sido publicado e 
de a repercussão geral ter sido reconhecida na vigência do Código de 
Processo Civil anterior. Apesar de o referido Enunciado Administrativo ser 
relativo a requisitos de admissibilidade e em que pese a repercussão geral 
seja um desses requisitos, a necessidade de sobrestamento ou não do 
recurso não o é. A orientação jurisprudencial consolidada na vigência do 
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CPC/1973 sobre o tema decorreu da inexistência de dispositivo que 
cuidasse expressamente da obrigatoriedade ou não da suspensão por 
conta da repercussão geral. Como já ressaltado, não é requisito de 
admissibilidade a questão de ser imprescindível ou não a suspensão.
Ademais, o CPC/2015 passou a reger o tema no art. 1.035, § 5º, cuja 
interpretação é objeto do segundo ponto controvertido. Diante da nova 
regra, não vejo razão para tratar diversamente os casos de repercussão 
geral tão só em virtude da data da publicação do acórdão recorrido, 
sobretudo considerando a nova sistemática da matéria e a incidência 
imediata das regras processuais. Feitas tais ponderações quanto ao 
primeiro questionamento, impõe-se delimitar o alcance do art. 1.035, § 5º, 
do CPC/2015, in verbis: Art. 1.035. O Supremo Tribunal Federal, em 
decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário quando a 
questão constitucional nele versada não tiver repercussão geral, nos 
termos deste artigo.
(...) § 5º Reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal 
Federal determinará a suspensão do processamento de todos os 
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a 
questão e tramitem no território nacional.
Como já ressaltado, visa-se saber se tal norma determina ou não a 
suspensão automática dos processos com repercussão geral 
reconhecida.
A maioria das monocráticas proferidas no Supremo Tribunal Federal é no 
sentido de que a suspensão não é consequência automática do 
reconhecimento da repercussão geral, devendo haver decisão expressa 
para tanto. A título exemplificativo, confiram-se: RE 565.089, Rel. Min. 
Marco Aurélio, julgado em 21.2.2017, publicado em processo eletrônico 
DJe-038, divulgado 24.2.2017, publicado em 1º.3.2017; RE 888.815/RS, 
DJe de 25.11.2016, Rel. Min. Roberto Barroso; RE 566.622/RS, DJe de 
4.7.16, Rel. Min. Marco Aurélio.
 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu a controvérsia ao julgar a 
Questão de Ordem no RE 966.177/RS, de relatoria do Min Luiz Fux, em 
7.6.2017, destacando que a suspensão do processamento prevista no art. 
1.035, § 5º, do CPC/2015 não é decorrência necessária do 
reconhecimento da repercussão geral, tendo o relator do Recurso 
Extraordinário paradigma a faculdade de determinar ou não tal 
sobrestamento: "A suspensão de processamento prevista no § 5º do art. 
1.035 do CPC não consiste em consequência automática e necessária do 
reconhecimento da repercussão geral realizada com fulcro no "caput" do 
mesmo dispositivo, sendo da discricionariedade do relator do recurso 
extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-la.
(...) Cumpre registrar, ademais, que, especificamente sobre o Tema 309 
da repercussão geral em análise, o Ministro Dias Toffoli indeferiu pedido 
de suspensão formulado com base no art. 1.035, § 5º, do CPC/2015, por 
entender que a repercussão geral não implica paralisação instantânea e 
inevitável de todas as ações que versem sobre a mesma temática do 
processo-piloto.
Ao fundamentar sua decisão (DJe 19.12.2016), o ministro esclareceu 
(grifei): A redação do dispositivo - "o relator no Supremo Tribunal Federal 
determinará a suspensão do processamento" - sem sombra de dúvida 
transparece uma forte recomendação. Mas ainda assim uma 
recomendação, não uma obrigação. Caso se desejasse o contrário, 
bastaria à lei enunciar que o reconhecimento da repercussão geral leva à 
paralisação do trâmite de todos os processos pendentes relativos à 
questão em todo o território nacional; ou então, dispor que o Relator 

Documento eletrônico VDA38263726 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/09/2023 14:32:37
Código de Controle do Documento: 85664f0c-e384-43fa-ada9-4705729ed7be



obrigatoriamente determinará a suspensão. Não o fez, contudo. E ao 
assim proceder, conferiu a este último, em verdade, a competência para 
analisar a conveniência e a oportunidade de se implementar tal medida.
O responsável pela relatoria do paradigma determinará, sim, o 
sobrestamento; não o fará, contudo, por obrigação decorrente de lei, mas 
de acordo com o seu juízo de necessidade e de adequação, observando 
os argumentos apresentados pelas parte do feito, tudo no contexto de sua 
competência jurisdicional.
Isso posto, a suspensão, nos moldes do art. 1.035, § 5º do CPC, de todos 
os processos atinentes à discussão sob exame neste recurso 
extraordinário requer o reconhecimento da repercussão geral e a 
existência de relevantes fundamentos para tal. Orientação semelhante, 
registre-se, foi adotada pelo Ministro Roberto Barroso no RE nº 
888.815/RS (DJe de 25/11/16) e pelo Ministro Marco Aurélio no RE nº 
566.622/RS (DJe de 4/7/16).
In casu, as razões elencados pela parte recorrente não me convencem da 
imprescindibilidade da concessão da medida do art. 1.035, § 5º do Código 
de Processo Civil. O argumento de preservação da isonomia, da 
segurança jurídica e da clareza das decisões, além de excessivamente 
genérico, cai por terra quando se observa que, havendo apelo extremo, a 
ação necessariamente ficará sobrestada enquanto não se decidir o 
processo paradigma. Eventual prejuízo decorrente da ausência de recurso 
constitui ônus a ser suportado pela parte, não constituindo motivo apto a 
ensejar a suspensão do trâmite de centenas ou de milhares de feitos por 
todo o país.
Quanto à celeridade e à eficiência processuais, creio que o sobrestamento 
das lides, independentemente do momento em que se encontrem, em 
nada lhes serve. Indubitavelmente, são melhor prestigiadas quando se 
permite que os processos avancem dentro da normalidade - ainda que 
apenas até o grau de recurso extraordinário.
Há, ademais, um outro elemento a ser considerado: o direito de acesso ao 
Judiciário, o qual pressupõe a regular tramitação do processo. A respeito, 
o Ministro Marco Aurélio teceu salutar observação, de ordem prática e 
também principiológica: "Consubstancia cláusula pétrea o acesso ao 
Judiciário, a pressupor a tramitação regular do processo: _A lei não 
excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito._ - 
inciso XXXV do artigo 5º da Constituição Federal. O Tribunal tem elevado 
resíduo de recursos extraordinários com repercussão geral admitida. Ante 
o desenvolvimento dos trabalhos no Plenário, o número de processos alvo 
de exame por assentada, há prognóstico segundo o qual será necessária 
uma dezena de anos para julgar-se os casos, isso sem cogitar-se da 
admissão de novos recursos, sob o ângulo da repercussão geral. Então, 
reconhecido o fato de o § 5 do artigo 1.035 do Código de Processo Civil 
preceituar _a suspensão do processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 
tramitem no território nacional_, uma vez reconhecida a repercussão 
geral, há de merecer alcance estrito." (RE nº 714.139/SC, DJe de 24/8/16, 
e RE nº 946.648/SC, DJe de 19/9/16).
Desse modo, a suspensão de todos os processos em tramitação no 
território nacional a versarem sobre assunto semelhante ao destes autos é 
medida que não se mostra recomendável, seja pela inexistência de 
urgência ou risco social a conduzir à necessidade da medida, seja pela 
ausência de fundamento suficiente a amparar a pretensão, ou seja, ainda, 
pelos efeitos deletérios para a sociedade - em especial, para a qualidade 
e a eficiência da prestação jurisdicional em função da paralisação do 
trâmite de centenas ou de milhares de feitos por período de tempo 
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indefinido. Não se desconhece a finalidade da repercussão geral, instituto 
voltado à uniformização de jurisprudência e à preservação da segurança 
jurídica.
Contudo, haja vista a redação do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015, entendo 
que o citado dispositivo estabelece apenas orientação para o relator, mas 
não imposição de sobrestamento. Como ressaltado na decisão 
monocrática acima transcrita, caso a lei quisesse injungir a suspensão 
automática, bastaria prever que o reconhecimento da repercussão geral 
impusesse a paralisação do trâmite de todos os processos pendentes 
relativos à matéria, no território nacional; ou ainda, dispor que o relator 
obrigatoriamente determinasse a suspensão, o que não ocorreu.
Ademais, como igualmente destacado, o sobrestamento do trâmite de 
centenas ou de milhares de feitos por todo o País, por tempo indefinido, 
não se coaduna com os princípios da eficiência e do acesso ao Judiciário, 
especialmente quando há a possibilidade de o relator estipular a 
suspensão dos feitos em que o andamento possa causar incerteza 
jurídica. Diante de tais ponderações acerca dessa segunda indagação, 
concluo no sentido de que a suspensão não é decorrência automática do 
reconhecimento da repercussão geral, devendo haver decisão expressa 
do relator para que haja sobrestamento.
(REsp 1202071/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/02/2019, DJe 03/06/2019)

 
Nessa esteira, o seguinte precedente desta Turma:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS, PELO PODER PÚBLICO, SEM PRÉVIO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. RECONHECIMENTO DA PRESENÇA 
DE REPERCUSSÃO GERAL NA MATÉRIA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (TEMA 309). AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO, 
POR PARTE DO RELATOR DO CASO NA SUPREMA CORTE, DE 
SUSPENSÃO DOS PROCESSOS EM TODO O TERRITÓRIO 
NACIONAL. SOBRESTAMENTO QUE, NESSAS CIRCUNSTÂNCIAS, 
CONSTITUI FACULDADE DO MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar Questão 
de Ordem suscitada pelo Ministro Herman Benjamin nos Recursos 
Especiais 1.202.071/SP e 1.292.976/SP (nos quais também se discutia a 
possibilidade de configuração de ato de improbidade administrativa 
consistente na contratação de serviços advocatícios pelo Poder Público 
sem prévio procedimento licitatório), assentou que é faculdade do 
magistrado determinar ou não o sobrestamento de processos que versem 
sobre matérias cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal, quando não houver expressa determinação de 
suspensão dos processos por parte daquela Corte.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1395337/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020).

 
In casu, o Agravante limita-se a requerer o sobrestamento do presente 

recurso em razão da existência de matéria com repercussão geral reconhecida, sem 
demonstrar, efetivamente, a utilidade da paralisação do processo, de modo que o 
indeferimento do pedido é medida que se impõe.
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
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CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
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inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

 No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023

Documento eletrônico VDA38531324 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/09/2023 00:14:53
Código de Controle do Documento: 05389bc7-85ff-48b8-be94-2ccfb9e3d768


